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DECISÃO

Cuida-se de agravo em recurso especial interposto por MASSA FALIDA DA 
VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S/A - VASP contra decisão que negou seguimento ao 
recurso especial, fundado nas alíneas a e c do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, 
em desafio a acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, 
assim ementado (e-STJ, fl. 1496):

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 

CONTRATO DE COMODATO. POSSE DE IMÓVEL PARA FINS DE 

MORADIA. PRAZO. DURAÇÃO DO CONTRATO LABORAL. 

USUCAPIÃO ESPECIAL URBANA. REQUISITOS. INEXISTÊNCIA. 

PROVA PERICIAL E TESTEMUNHAL NÃO REALIZADA. 

VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA 

DEFESA. INEXISTÊNCIA. CONVICÇÃO DO MAGISTRADO 

FUNDAMENTADA NAS PROVAS COLIGIDAS AOS AUTOS. 

PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 

PRELIMINAR REJEITADA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 

NA SENTENÇA E JULGAMENTO ULTRA PETITA. 

INOCORRÊNCIA. ALTERAÇÃO DA VERDADE DOS FATOS. 

LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. CONDENAÇÃO NA ORIGEM. 

HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. MANUTENÇÃO. RECURSOS 

DESPROVIDOS.

Não há que se falar em violação aos princípios do contraditório ou da ampla 

defesa, quando o pedido de realização de prova testemunhal e pericial se faz 

despiciendo frente a todo o contexto fático-próbatório coligido aos autos.

O magistrado é o destinatário da prova, razão pela qual compete 

exclusivamente a ele a análise acerca de sua prescindibilidade, podendo, 

incluéive, indeferir as diligências inúteis ou meramente protelatórias e 

devendo, ao apreciar os elementos de convicção anexados aos autos, indicar 

em sua decisão as razões de formação do seu convencimento, à luz do 
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Principio do Livre Convencimento Motivado (arts. 130 e 131, do Código de. 

Processo Civil de 1973).

Preliminar de cerceamento de defesa rejeitada.

In casu, não há que se falar em julgamento ultra petita, uma vez quea 

indenização devida aos réus é um corolário do reconhecimento da posse 

irregular do imóvel individualizado nos autos, o qual há tempos foi 

arrematado em leilão judicial e é ocupado pelos autores sem o pagamento de 

qualquer contraprestação.

Demais disso, existe previsão contratuál específica acerca do pagamento de 

indenização pelos ocupantes do imóvel caso o bem não fosse devolvido ao 

término do contrato de comodato anteriormente celebrado entre o autor e a 

Viação Aérea São Paulo - VASP.

Quanto ao mérito, impende salientar que esta Corte de Justiça possui 

entendimento iterativo no sentido de que a comprovação acerca da 

existência de contrato de comodato entre os litigantes afasta a pretensão de 

reconhecimento da usucapião do imóvel em disputa, com fulcro na 

prescrição aquisitiva, por configurar mera permissão para moradia e sendo, 

desse modo, uma posse precária e destituída de animus domini.

Em face do aduzido, correto asseverar que os autores não se desincumbiram 

do õnus que lhes está designado pelo art. 373, I, do NCPC, acerca dos fatos 

constitutivos de seu direito.

Demais disso, constata-se que os autores agiram com má-fé processual ao 

intentarem "açáo idêntica, já extinta, alterando trecho importante da inicial e 

acrescentando outra autora no pólo ativo",representando, dessa forma, 

verdadeiro descumprimento de seu dever de lealdade processual.

Por essa razão, verifica-se que a conduta perpetrada pelos requerentes se 

enquadra nas hipóteses textualmente previstas nos arts. 77, I e 80, II, do 

Código de Processo Civil, razão pela qual não há como afastar a penalidade 

por litigar -ida de má-fé a eles imposta pela r. sentença.

Opostos embargos de declaração, esses foram rejeitados  (e-STJ, fls. 
1557-1568).

Nas razões do especial (e-STJ, fls. 1670-1677), a parte recorrente sustentou 
violação ao art. 20, §§ 3º e 4º do Código de Processo Civil de 1973, sob o argumento de 
que os honorários advocatícios fixados pelo juízo de primeiro grau são irrisórios.

Apontou, ainda, divergência jurisprudencial sobre o tema.
Sem contrarrazões. 
Em sede de juízo provisório de admissibilidade, o Tribunal local negou 

seguimento ao recurso especial, o que ensejou o manejo do presente agravo, buscando 
destrancar o processamento daquela insurgência.  

Sem contraminuta.
É o relatório.
Decido.
O presente recurso não merece prosperar.
1. De acordo com o entendimento perfilhado pela Corte Especial do STJ, no 

tocante aos honorários de sucumbência, "a sentença (ou o ato jurisdicional equivalente, 
na competência originária dos tribunais), como ato processual que qualifica o 
nascedouro do direito à percepção dos honorários advocatícios, deve ser considerada o 
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marco temporal para a aplicação das regras fixadas pelo CPC/2015" (EAREsp 
1.255.986/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20/03/2019, 
DJe 06/05/2019).

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 

NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE. 

DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 

INADMISSIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO POR EQUIDADE. AUSÊNCIA DE 

CONDENAÇÃO (CPC/73, ART. 20, § 4º). CONSONÂNCIA ENTRE O 

ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. 

AUSÊNCIA.

(...)

6. Consoante preconiza a Corte Especial do STJ, "o marco temporal 

para a aplicação das regras fixadas pelo CPC/2015 em relação aos 

honorários advocatícios é  a data da prolação da sentença" (SEC 

14.385/EX, Corte Especial, julgado em 15/8/2018, DJe 21/8/2018).

7. Na hipótese, tendo em vista que a sentença foi prolatada sob a 

vigência do CPC/1973, o arbitramento da verba honorária deve 

ocorrer à luz desse diploma processual.
(...)

(AgInt no AREsp 1349575/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 18/11/2019, DJe 20/11/2019)

No caso em apreço, verifica-se que a sentença foi proferida em 27 de abril de 
2017, data em que já era vigente o Código de Processo Civil de 2015. O acórdão, por sua 
vez, foi publicado em 1 de dezembro de 2017.

 Dessa forma, tem-se que as razões do recurso especial, nesse ponto, são 
deficientes, uma vez que cabia à parte recorrente indicar o dispositivo de lei federal do 
CPC/15 para que a controvérsia atinente à irrisoriedade e à fixação equitativa da verba 
sucumbencial pudesse ser analisada à luz dos parâmetros dos arts. 85, §§ 2º e 8º da 
legislação processual vigente. 

Inafastável, no caso, a incidência do óbice da Súmula 284/STF, por analogia.
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 DO STF. INDICAÇÃO DE 

DISPOSITIVOS DE LEI PROCESSUAL JÁ REVOGADA. SÚMULA 

284 DO STF.

1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado 

Administrativo n. 3 do Plenário do STJ).

(...)
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3. Os invocados dispositivos do CPC/1973 já estavam revogados por 

ocasião da publicação do acórdão recorrido, o que também revela a 

deficiência do apelo nobre quanto a tais artigos, atraindo o óbice de 

conhecimento estampado na Súmula 284 do STF.
4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1053638/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/09/2017, DJe 23/10/2017)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO. 

HONORÁRIOS. BASE DE CÁLCULO. JUROS MORATÓRIOS E 

COMPENSATÓRIOS. INCIDÊNCIA.

1. O recurso alega contrariedade ao art. 27, § 1º, do Decreto-Lei 

3.365/1941; contudo indica em suas razões a redação de artigo que 

na data da alegada violação já se  encontrava revogado pela Medida 

Provisória 2.183-56 de 2001. Desse  modo, incide o óbice da Súmula 

284 do STF, o que impede o conhecimento do recurso quanto a e s se  

ponto.
(...)

3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

(REsp 1654661/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 04/05/2017, DJe 11/05/2017)

2. Do exposto, com fundamento no art. 932 do Novo Código de Processo Civil 
c/c Súmula 568/STJ, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 29 de novembro de 2019.

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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